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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Centro Histórico da cidade de Santarém abrange uma área de 1,43 km2, que comporta as

zonas de 4 antigas freguesias - Marvila, S. Nicolau, S. Salvador e Ribeira de Santarém, hoje

integradas no território relativo à União de Freguesias da Cidade de Santarém.

Toda a zona apresenta particularidades patrimoniais únicas de valor histórico-cultural, que lhe

concedem particular procura por parte de investigadores e historiadores.

A classificação do Centro Histórico de Santarém como património de interesse público, arrasta-

se há mais de uma década na Direção-Geral do Património Cultural (DGPC).

Nos últimos anos, tem-se verificado que os proprietários de imóveis e de estabelecimentos

comerciais que pretendem fazer obras simples ou requalificações de prédios, têm que enfrentar

exigências e prazos dilatados de burocracias.

Os particulares e os empresários que têm procurado a cidade de Santarém para se instalarem

e/ou investirem, procura esta que é bem superior à oferta, e que se intensificou durante e no

pós-pandemia; apesar das políticas de apoio à requalificação dos centros históricos, pelo Estado

e pelo Município, exasperam-se pela lentidão de processos.

Na Ribeira de Santarém, o problema é ainda mais sentido! Pela sua localização privilegiada,

junto ao rio Tejo e à Estação Ferroviária, e pela carga histórica da localidade e dos próprios

edifícios, em que alguns deles apresentam inscrições em latim e azulejos muitos antigos; a

Ribeira de Santarém tem registado uma grande dinâmica de compra e venda de imóveis,

estando, neste momento, num processo mais do que necessário, de revitalização do parque

edificado.

Em suma, urge que a Câmara Municipal possa definir o seu Plano de Pormenor de Salvaguarda

e tramitar com a justa celeridade, as intervenções tão necessárias à regeneração de zonas

riquíssimas do património edificado scalabitano. Mas para que tal seja possível, é imprescindível



que a DGPC classifique o Centro Histórico de Santarém, de interesse público.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os

Deputados abaixo-assinados, do Grupo Parlamentar do PSD, vêm, por este meio, através de

Vossa Excelência dirigir ao Ministro da Cultura, as seguintes questões:

O despacho do Diretor-Geral do Património Cultural que determinou a abertura do procedimento

administrativo e aprovou a delimitação da zona especial de proteção provisória relativas à

classificação do Centro Histórico de Santarém foi publicado a 24 de outubro de 2012. Por

quanto tempo mais o Centro Histórico de Santarém se irá manter em vias de classificação, de

acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.?

O despacho do Diretor-Geral do Património Cultural que determinou a abertura do procedimento

administrativo e aprovou a delimitação da zona especial de proteção provisória relativas à

classificação do Centro Histórico de Santarém foi publicado a 24 de outubro de 2012. Por

quanto tempo mais o Centro Histórico de Santarém se irá manter em vias de classificação, de

acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.?

O despacho do Diretor-Geral do Património Cultural que determinou a abertura do

procedimento administrativo e aprovou a delimitação da zona especial de proteção provisória

relativas à classificação do Centro Histórico de Santarém foi publicado a 24 de outubro de

2012. Por quanto tempo mais o Centro Histórico de Santarém se irá manter em vias de

classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.?

1.

Em que ponto se encontra este processo?2.

Quando é que a DGPC pensa apresentar a Proposta de Decisão Final?3.

Que medidas pretende o Ministério da Cultura implementar para agilizar este tipo de

classificação no país?

4.

Palácio de São Bento, 10 de fevereiro de 2023

Deputado(a)s

INÊS BARROSO(PSD)

JOÃO MOURA(PSD)

ISAURA MORAIS(PSD)

ALEXANDRE POÇO(PSD)

CARLA MADUREIRA(PSD)

FERNANDA VELEZ(PSD)

GUILHERME ALMEIDA(PSD)

MARIA EMÍLIA APOLINÁRIO(PSD)

JOÃO BARREIRAS DUARTE(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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